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IMIGRAÇÃO – “NENHUM SER HUMANO É ILEGAL”

A ideia do tema deste portfolio ocorreu-me quando vi o filme “Dirty pretty things, loin de chez eux”, realizado por Stephen Frears em 2003. 

O filme conta a história de Okwe, um imigrante ilegal nigeriano, que vive em Paris. Durante o dia trabalha como taxista e de noite como recepcionista num hotel. Divide a casa com outra imigrante, turca, na mesma situação clandestina. Privados de documentos, de direitos e de liberdade, vêem-se envolvidos numa rede de tráfico de órgãos que vai obrigá-los a voltar aos países de origem, onde os espera a mesma situação de pobreza e falta de oportunidades que existia quando foram obrigados a abandoná-los.

A certa altura do filme, alguém diz: “Nós (os imigrantes ilegais) somos como fantasmas, somos invisíveis, ninguém nos vê”. É este o ponto de partida da minha reflexão.


As migrações constituem um fenómeno global multifacetado e complexo, que hoje em dia toca todos os países do mundo. Os cerca de 190 Estados soberanos ou são pontos de origem, ou de trânsito ou de destino, ou, muitos deles, os três ao mesmo tempo.

Segundo o Relatório da Organização Internacional das Migrações 
, em 2005, existiam entre 185 a 192 milhões de migrantes em todo o mundo. A percentagem de 2,9% de migrantes na população mundial não parece elevada, embora a sua presença e visibilidade em termos económicos, sociais e políticos possa ter mais peso, tendo em conta o número de migrantes ilegais, não incluídos nas estimativas, por serem “invisíveis”. 

As migrações internacionais são uma das inúmeras manifestações da globalização crescente, daí que a migração legal e a integração dos imigrantes sejam parte de um importante debate que hoje percorre o mundo inteiro, com destaque para as Nações Unidas e a União Europeia. O tema está na ordem do dia na política nacional e no topo das agendas internacionais.

Em Portugal 

Portugal foi, durante séculos, país tradicionalmente de emigração, mas na verdade sempre acolheu imigrantes. Estes chegaram, a pedido do Estado, para desenvolverem actividades inovadoras ou simplesmente para suprirem a falta de mão-de-obra.

Durante os séculos XV e XVI, em plena época dos Descobrimentos, Lisboa fervilhava de estrangeiros, ocorrendo o mesmo durante o século XVIII. Na primeira metade do século XX, durante a Guerra Civil de Espanha (1936-1939) e durante a 2ª Guerra Mundial (1939-1945), Portugal recebeu milhares de estrangeiros, muitos dos quais se fixaram por períodos determinados, outros definitivamente. Na década de 50 o número de imigrantes rondava as 25.000 pessoas.

O desenvolvimento económico a partir dos anos 60, foi acompanhado de um aumento dos imigrantes profissionais, e no princípio da década de 70, devido à escassez de mão-de-obra, o Estado fomenta a imigração de trabalhadores das colónias africanas. Após o 25 de Abril de 1974, com a independência das colónias dá-se um brusco aumento da imigração, acentuada pelos conflitos militares que nelas continuaram a ocorrer. 

A entrada de Portugal Comunidade Europeia em 1986 provocou um natural aumento do número de estrangeiros ligados a actividades económicas, mas estimulou também a vinda de um número crescente de imigrantes, não apenas dos países lusófonos, mas também de outros países europeus. 

Neste cenário, a evolução do número de estrangeiros residentes em Portugal traduz-se num crescimento contínuo desde 1980 até aos nossos dias. Esta é uma evolução subestimada, dada, em particular, a existência de um número considerável de autorizações de permanência e um número indeterminado de imigrantes ilegais, ou seja, efectivamente residentes, mas sem autorização administrativa de residência.

Cidadãos Estrangeiros Residentes em Território Nacional, 1980-2005
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Fonte: SEF (Só autorizações de residência)

De acordo com os dados dos Censos realizados nos respectivos anos, o número de estrangeiros residentes em Portugal passou de 127.370, em 1991, para 232.695, em 2001, contribuindo em 22% para o acréscimo do volume populacional observado em Portugal na década de 90.

Em 2005, segundo o Instituto Nacional de Estatística, o número de cidadãos estrangeiros com autorização de residência a viver em Portugal é 275.906 indivíduos, valor superior ao registado em 2004 (262.353), o que representa um acréscimo anual de 4,8%. 

Os cidadãos cabo-verdianos eram os mais representativos (56.433), seguindo-se os brasileiros (31.546), os angolanos (27.697) e os guineenses (21.258). Estas 4 nacionalidades eram responsáveis por quase metade (49,6%) do total de estrangeiros com autorização de residência em Portugal.

As estimativas sobre o número real de imigrantes efectivamente residentes em Portugal são diversas. As mais actualizadas apontam para cerca de meio milhão, correspondentes a não mais de 5% da população residente. 

Embora esta taxa de 5% de população imigrante em Portugal seja bastante inferior à de Espanha (entre 8,5% e 10% 
), a matéria tornou-se nos últimos anos, pelo menos aparentemente, uma séria preocupação dos Governantes. 

A restruturação do Alto Comissariado para as Migrações e Minorias Étnicas (ACIME), uma estrutura interdepartamental de apoio e consulta do Governo Português em matéria de imigração e minorias étnicas, que antes era tutelada pelos Ministros dos Assuntos Sociais, passou, com o actual Governo, para a dependência do Ministro da Presidência. Avizinha-se ainda outra reestruturação, a da transformação desta estrutura em Instituto Público, o que, em termos institucionais, traduz o empenho político nesta matéria.

O tema da imigração será, aliás, uma das prioridades da presidência portuguesa da União Europeia, no segundo semestre de 2007. Segundo o Ministério da Administração Interna (MAI), “O tema da imigração legal e o combate à imigração ilegal serão prioridades da presidência portuguesa considerando o MAI que tal política de equilíbrio é essencial, importando conjugar a política de imigração com uma política coerente de ajuda ao desenvolvimento, à promoção da paz e da democracia nos países de origem. A imigração regulada assim vista como um factor de enriquecimento económico, social e cultural das nossas sociedades”. 

Não se conhecem, contudo, ainda, os contornos em que a presidência portuguesa pretende trabalhar esta prioridade.

A nível internacional

Em Setembro de 2006, em Nova Iorque, a Organização das Nações Unidas pôs em prática, pela primeira vez, uma iniciativa que designou de Diálogo de Alto Nível sobre Migrações e Desenvolvimento. Esta iniciativa analisou as recomendações avançadas em 2005 pela Comissão Global sobre Migrações Internacionais e o relatório do então Secretário-Geral Kofi Annan que, entre outras coisas, propunha a criação de um fórum intergovernamental permanente para a questão das migrações.

O Diálogo de Alto Nível constituiu, e espera-se que continue a constituir, uma oportunidade para os Estados debateram, a nível superior “aspectos multidimensionais das migrações internacionais no sentido de identificar formas apropriadas para o desenvolvimento dos seus benefícios e a minimização dos e impactos negativos”. O encontro realizado em 2006 traduziu-se num sinal claro de que o tema ocupa uma posição importante nas agendas políticas, económicas e sociais de todo o mundo.

Na União Europeia esta questão tem, igualmente, ganho relevância nos últimos anos. A maioria dos países, sobretudo da Europa, vive fenómenos migratórios e confronta-se com os desafios da integração de formas muito profundas. Veja-se o caso da Irlanda, tradicionalmente país de emigração e que teve um dos mais rápidos crescimentos de população imigrante nos primeiros anos do século XXI. 

A Espanha é outro exemplo espantoso, hoje com quase 8,5% a 10% de população imigrante, onde continuam a chegar vagas massivas pessoas oriundas do norte de África e África subsariana, em condições degradantes, após dias de viagem em precários cayucos. 

A Espanha está neste momento preocupada com um novo período de pressão migratória que se avizinha, depois de passadas as condições atmosféricas e marítimas mais difíceis do Inverno, tendo dado início a uma onda de pressões sobre a União Europeia, para que sejam adoptadas medidas a nível comunitário.

Alguns países, incluindo os novos membros da União Europeia, só recentemente lidam com a imigração. Outros, há décadas que o fazem, mas nem sempre com resultados satisfatórios, por isso o debate intensifica-se em torno da necessidade de rever políticas e medidas. 

Em 2002 a Comissão Europeia adoptou uma Comunicação 
 que se traduziu na primeira tentativa de clarificar relações entre migração e desenvolvimento, sugerir iniciativas e promover a coerência entre os dois domínios.

Nos anos seguintes, a questão da migração continuou a ocupar um lugar cimeiro nas preocupações europeias e os países passaram a encarar as migrações como um fenómeno susceptível de ter repercussões positivas consideráveis em termos de desenvolvimento, desde que acompanhadas de políticas adequadas. 

Seguiram-se outras Comunicações da Comissão Europeia 
 
, até à adopção, em 2006, do Plano de Acção sobre a Migração Legal, que sugere iniciativas a desenvolver em todos os domínios incluindo a cooperação com os países de origem. 
Simultaneamente, multiplicaram-se outras iniciativas de diálogo e cooperação   sobre migrações e desenvolvimento. Na região do mediterrâneo ocidental através da intensificação do Diálogo 5 + 5 
, neste momento presidido pela Espanha, a Conferência EURO Africana sobre Migração e Desenvolvimento, realizada em Marrocos em Julho 2006, da qual resultou a Declaração de Rabat, a intensificação do diálogo EUROMED, com ênfase para as migrações, a Conferência de Tripoli sobre Migrações e Desenvolvimento realizada a 22 de Novembro de 2006, são exemplos do crescente interesse em torno das migrações. 
Mas porquê um interesse tão evidente e tão crescente, a nível internacional, regional e local?

O problema

Os fluxos migratórios actuais não são apenas a procura de um nível de vida melhor. Muitas vezes as migrações ocorrem por motivos de sobrevivência, o que quer dizer que tem motivações muito fortes por detrás e que vai continuar a existir por mais tempo, sejam quais forem as restrições legais que vigorarem.

Calcula-se que em 2004 tenham entrado na União Europeia, cerca de 1,4 milhões de imigrantes legais. O número de imigrantes clandestinos é todavia muito elevado - estima-se que mais de 6 a 8 milhões de imigrantes vivam clandestinamente na EU – número que não pára de aumentar, por mais medidas repressivas que sejam tomadas pelos diferentes estados.

Com a entrada da Primavera, os Estados Europeus começam a temer nova pressão sobre as suas fronteiras, como noticia o Diário de Notícias, de 28 de Março 2007, numa tentativa da comunicação social preparar a opinião pública para as medidas repressivas que serão tomadas em breve.
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Bom tempo trará outra vaga de imigração ilegal para a UE 
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	Os dirigentes europeus esperam um aumento da imigração nos próximos meses, pois o bom tempo activa as principais rotas de entrada dos clandestinos.

"Nesta Primavera estaremos confrontados com o aumento do fluxo migratório via Mediterrâneo, com os riscos que isso implica para a vida das pessoas", admitiu ontem o ministro do Interior alemão, Wolfgang Schauble, em Varsóvia. O ministro participava na cerimónia de inauguração da nova sede da agência responsável pela integração das fronteiras externas da UE, Frontex. "Não podemos esperar que as pressões migratórias no sul diminuam no futuro próximo", disse por seu turno o comissário da Justiça, Franco Fratini.

Não se conhece a dimensão do fenómeno da imigração, mas as estimativas da UE indicam meio milhão de clandestinos por ano, que se juntam a um mínimo de cinco milhões de trabalhadores ilegais. 

As vias de entrada são complexas. Ontem, foram descobertos sete corpos de homens que tinham tentado atravessar a fronteira entre o Irão e a Turquia. Morreram de hipotermia bem longe de sequer alcançarem a rota balcânica que lhes teria permitido aceder ao centro da Europa. Há também inúmeras histórias de pessoas que tentaram atravessar o Sara ou o Atlântico.

Na semana passada, um navio italiano a trabalhar numa operação da Frontex interceptou ao largo de Dacar um barco de pavilhão norte-coreano que trazia a bordo 300 imigrantes ilegais asiáticos que se dirigiam para as Canárias. O barco chamava-se Happy Day (Dia Feliz) e fez meia volta.


O futuro da imigração na Europa não pode prever-se mas sabe-se que as migrações irão afectar o seu futuro. Sabe-se que na Europa vivem milhões de imigrantes oriundos de todos os continentes, há uma ou duas ou mais gerações e que a Europa continuará a atrair outros milhões. A instabilidade política, as guerras civis e o clima de insegurança em muitos Estados, aumenta os fluxos migratórios. 

A União Europeia está a tornar-se numa autentica fortaleza, reforçando as suas fronteiras externas e o controlo sobre a entrada de novos imigrantes. Tudo em nome da paz interna e da prosperidade económica.
As desigualdades existentes entre norte e sul tendem, assim, a aumentar. A ajuda internacional está muito aquém das necessidades, e as desigualdades significam fome, miséria e doença para muita gente. O desenvolvimento dos países pobres é a única verdadeira solução para o problema das migrações massivas. Todavia, a ajuda internacional está muitas vezes envolta em esquemas de corrupção e poder que se mantêm durante anos, prejudicando gravemente as populações que dela deviam estar a beneficiar. Só medidas extraordinárias poderão modificar a situação em termos substanciais. 

Durante muitos anos pouca atenção foi dada à integração dos imigrantes, mas, actualmente, na Europa as grandes questões ligadas às migrações são a migração económica, a migração irregular e a integração dos imigrantes. A integração dos nacionais de países terceiros passou a ser objecto de interesse por toda a Europa e políticas nacionais são adoptadas como resposta.

Esta dimensão reflecte uma realidade até há pouco tempo ignorada: muito imigrantes não estão totalmente integrados, alguns não estão nada integrados. Além disso, uma parte considerável dos imigrantes estão sujeitos a graves situações de exclusão e pobreza, sendo que a sua pode ter uma dimensão económica e social, mas também pode decorrer de factores culturais.

Esta preocupação com a integração não é inocente: aos imigrantes são muitas vezes imputadas, no discurso do quotidiano, muitas das inseguranças das sociedades actuais. 

O discurso oficial é a preocupação com a integração dos imigrantes. Mas na verdade, a preocupação de governantes e políticos é com a opinião pública, que vive com sensação de insegurança que atribui ao imigrantes e quer sentir-se protegida. Este é um segredo social, pois as verdadeiras razões são escondidas, atrás de Planos, medidas, Programas que se multiplicam pela  Europa, incluindo Portugal.

Se a preocupação é a integração, e o discurso o de dar direitos aos cidadãos imigrantes, como é que persistem centros de detenção de imigrantes, como o de Lampedusa?

O jornalista Fabrizzio Gatti, numa reportagem de 2005, em que se fez passar por um imigrante ilegal e permaneceu no centro de Lampedusa, em Itália, uma semana. Com a sua reportagem, que teve grande difusão a nível europeu, denunciou a violação de direitos humanos que se vivem nestes centro de detenção. Contudo, os centros continuam a existir por toda a parte, inclusivamente em Portugal. 

	


	
	Diário de notícias

12 Dezembro 2005
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entrevista
Fabrizzio Gatti jornalista

"Ésta reportagem pode dar voz aos imigrantes ilegais" 

Fabrizzio Gatti contou ao DN como foi estar na pele de um imigrante clandestino detido no centro de Lampedusa, Itália 

Filipe morais 
	
	[image: image5.jpg]





	De onde partiu a ideia para a reportagem sobre Lampedusa?

Trabalho com a questão da imigração há muito tempo e Itália é uma porta de entrada na Europa. Em Itália, em 1999, o Governo de esquerda abriu centros de detenção para imigrantes ilegais, mas a imprensa nunca foi autorizada a visitá-los. Já tinha feito um trabalho assim em Milão, como imigrante romeno. Passados cinco anos, as condições são piores e decidi fazer o mesmo trabalho no campo de Lampedusa. Houve uma delegação do Parlamento Europeu que pediu para o visitar, mas só encontraram 11 pessoas, o campo tinha sido limpo, mas eu tinha a certeza de que as condições eram muito diferentes.


E como iniciou o trabalho?
Saltei de um penhasco e estive quatro horas na água até que alguém me visse. Fui levado para o campo, onde disse que era Bilal Ibrahim el Habib, do Curdistão iraquiano.

Quanto tempo esteve em Lampedusa?

Estive no campo oito dias, o suficiente para ver muita violência e humilhação.

Passou por situações difíceis....

A 24 de Setembro esperávamos um repatriamento para a Líbia e outros campos. Estávamos num contentor, com água suja a sair da sanita, o chão estava coberto de água, fezes e urina e sentaram-nos ali. Estivemos horas assim e foi a primeira experiência chocante.

A justiça é aplicada?

Não há garantias legais. Segundo a Constituição italiana, um prisioneiro deve ser ouvido por um juiz dentro de 48 horas, depois da detenção. Se não houver essa possibilidade, tem que ser libertado. Estive ali oito dias e nenhum juiz falou comigo ou com os outros prisioneiros. Nos interrogatórios tive uma intérprete marroquina. No fim, ela disse aos polícias, em italiano, que eu devia ser iraquiano por causa do sotaque. O que era chocante era ser a intérprete a acabar por decidir de onde as pessoas eram.

Estes trabalhos, de Milão e Lampedusa, tiveram consequências pessoais?

Actualmente estou sob investigação e, pelo trabalho de há cinco anos, em Milão, fui condenado a 20 dias de cadeia. Vou ter uma audiência de recurso e veremos se terei de ir para a prisão. Esta é outra questão, porque joga também com o direito à informação. Se não fizesse isto, não teria forma de entrar no campo.

Como jornalista, como se preparou?

Trabalho com a questão da imigração há muitos anos e já sei o que perguntar, quando perguntar e o que responder. Tive de falar em inglês e francês. No caso de Lampedusa, o problema era o perigo da possível deportação para a Líbia, aí teria que dizer que era jornalista. Mas quando estive lá dentro tentei ser Bilal Ibrahim el Habib e não o Fabrizzio Gatti.

Como era a sua relação com os outros imigrantes?

Também tive que ser o Ibrahim el Habib, porque se dissesse que era jornalista podiam denunciar-me. Os banhos são de água salgada e, só para terem um banho quente, poderiam fazê-lo. Tive de contar a "minha" história, mesmo sabendo que era uma mentira.

Mas conheceu casos difíceis...

A maioria deles são muito tristes e são casos duros. Muitos têm formação superior e vêm para a Europa em condições muito duras.
A reportagem teve impacto na questão da imigração ilegal?

Muitos imigrantes contaram-me que foram vítimas de violência e que ninguém os percebe. Não têm tradutores e não têm direitos. E esta reportagem pode dar voz aos imigrantes ilegais. Há grandes questões sobre os direitos humanos na Europa e temos de fazer uma carta básica de direitos. Em nome da segurança, foram abertos centros onde são mantidas pessoas sem julgamento. No passado, seriam consideradas prisões ilegais, agora são detenções, mas não são ilegais, apesar de irem contra a Constituição.

Conseguiu chamar a atenção da Itália para as condições destes centros?

Mais do que da Itália, chamou-se a atenção da sociedade europeia. Em Itália tentaram encobrir e dizer que não era verdade. Mas o engraçado foi a maioria da oposição de esquerda ter aceitado as explicações do ministro, depois de a reportagem ser debatida no Parlamento. Mas a pressão maior veio do Parlamento Europeu. O chefe da delegação francesa denunciou o caso e disse que as autoridades italianas mascararam a situação. 

E como reagiu a comunicação social italiana à sua reportagem?

A maioria dos jornais escreveu sobre a história. Mesmo jornais de direita. O que foi muito interessante foi a reacção dos media europeus, porque a maioria falou na reportagem, televisões e jornais. O que notei foi que a Europa teve uma atitude mais séria sobre Lampedusa.

Notou já algum impacto que a reportagem possa ter causado?

Disseram-me que a maioria das pessoas que trabalha em Lampedusa foram substituídas, mas os jornalistas continuam a não poder entrar no campo. O ministro do Interior já afirmou que iriam fechar o centro de Lampedusa e construir um novo. Mas tenho que dizer que não encontro absolutamente nenhuma diferença.

Como é que vê o trabalho do Parlamento Europeu nesta área?

A Europa tem que criar uma política para a imigração e dar assim um importante passo. É importante que se dêem direitos as estas pessoas. Mesmo na imigração ilegal. Veja-se o caso recente de Paris, apesar de ser uma questão endémica. É um sinal de que temos que estar atentos ao problema, porque pode acontecer em todo o lado.

E como pode a Europa lidar com esse problema?

Pela unificação das políticas de imigração e com alguma segurança. É uma tarefa difícil. Não devo apontar soluções, mas acho que pode passar pelo direito de voto. A democracia existe porque as pessoas são chamadas a dizer o que querem. Pode ser o primeiro passo e quando tivermos imigrantes legais assim teremos uma integração real. Se não queremos repetir erros do passado, temos que estar muito atentos às condições em que as pessoas se encontram.


É sabido que, por todo o mundo, muitos imigrantes vivem em centros de detenção, em condições de autêntica prisão. Muitos são candidatos a asilo. Depois de uma viagem cheia de riscos, refugiados, fugidos de guerras, opressão ou miséria nos seus países de origem, os candidatos asilo não chegam sequer a entrar realmente no país de destino. São sumariamente conduzidos para os Centro de Detenção (em Portugal chama-se “Centro de Instalação para Candidatos a Asilo e Passageiros Inadmissiveis” e está localizado no aeroporto de Lisboa), detidos como criminosos, sem direito a um processo judicial ou representação legal. São presos, privados da sua liberdade – um dos mais elementares direitos humanos – sem terem cometido qualquer ofensa criminal, apenas por serem candidatos a asilo ou por não estarem devidamente documentados. Nestes centros, os imigrantes continuam a ser “invisíveis”.
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Num cenário de desemprego em larga escala, que afecta nacionais e imigrantes, os imigrantes são vistos como concorrentes desleais, que ocupam postos de trabalho a salários mais baixos. Por outro lado, são fonte de medos, pelas culturas e costumes sociais diferentes, pelas atitudes religiosas consideradas fundamentalistas, como culpados pelo terrorismo, tráfico de droga, delinquência organizada, de difusão de doenças como a SIDA.

A partir dos atentados de 11 de Setembro 2001, a imigração tornou-se manifestamente um tema central na comunidade internacional. Se repararmos, ao longo dos Conselhos da União Europeia, por exemplo, de Sevilha 2002 a Haia em 2004, falou-se de imigração, mas o ênfase foi ao combate à imigração ilegal e ao tráfico de seres humanos. 

A migração converteu-se num facto social que afecta profundamente o núcleo sensível do poder político e da convivência social pelo seu impacto em alguns dos elementos articuladores do Estado moderno, tais como a soberania nacional, o sentido da cidadania ou as formas culturais da identidade colectiva. Mas este impacto também se faz sentir nas bases normativas da sociedade, que podem ver-se afectadas, assim como a própria concepção de justiça.

Um dos direitos fundamentais do Estado é o poder controlar quem  pode entrar e permanecer no território. Os Estados legislam e regulamentam sobre a entrada e permanência de estrangeiros em território nacional, as condições da sua expulsão, entre outros aspectos. 

A política de entradas de cada país é o conjunto de direitos a conceder ou não aos imigrantes que entram – direito ao reagrupamento familiar, direito à cidadania, residência, nacionalidade dos filhos nascidos no país de acolhimento, etc. As soluções encontradas por cada país para regular a entrada de estrangeiros estão muitas vezes ligadas ao sentimento de insegurança que algumas sociedades europeias acusam.

No âmbito do Direito Penal substantivo, o legislador produz legislação como resposta a situações concretas. Esta é uma política criminal “epidérmica”, não tem fundamentos racionalizados mas resulta do apelo da comunidade, muitas vezes através da comunicação social. Se por um lado se pode dizer que esta forma de legislar tem vantagens porque existe sensibilidade política para as situações mais prementes, por outro lado, tem efeitos negativos porque surge sem reflexão, sem que o legislador interprete o sistema na sua globalidade. E esta prática é bem visível em Portugal.

A este propósito, veja-se a proposta de lei da imigração, neste momento em discussão no Parlamento, onde é visível o agravamento das penas, por exemplo, para auxílio à imigração ilegal, e onde é introduzida a figura da recompensa para quem denunciar redes de auxílio à imigração ilegal. As notícias sobre o desmantelamento de redes ligadas á imigração multiplicam-se nos jornais, surgindo agora, nesta proposta de lei, como forma de atender aos receios da sociedade 

Veja-se o artigo 134º, do Decreto-Lei nº34/2003 de 25 de Fevereiro, que actualmente regulamenta a matéria:

Artigo 134º – A – Auxilio à Imigração Ilegal
“1 - Quem favorecer ou facilitar, por qualquer forma, a entrada ou o trânsito ilegais de cidadão estrangeiro em território nacional é punido com pena de prisão até 3 anos.
2 - Quem favorecer ou facilitar, por qualquer forma, a entrada, a permanência ou o trânsito ilegais de cidadão estrangeiro em território nacional, com intenção lucrativa, é punido com pena de prisão de 1 a 4 anos.
3 - A tentativa é punível.
4 - As penas aplicáveis às entidades referidas no n.º 1 do artigo 134.º são as de multa, cujos limites mínimo e máximo são elevados ao dobro, ou de interdição do exercício da actividade de um a cinco anos”.
A proposta em discussão pretende estabelecer, nesta matéria:

1. Reforço da pena sempre que o acto de auxílio à imigração ilegal coloque em perigo a vida do imigrante: 2 a 8 anos de prisão

2. Criminalização do casamento  de conveniência: 1 a 4 anos de prisão

3. Agravamento significativo das coimas aplicadas às entidades patronais que empreguem trabalhadores em situação ilegal (pode ir de 2.000 € a 90.000 € consoante o número de trabalhadores da empresa).

4. Prevê-se a concessão de autorização de residência a vítimas de tráfico de pessoas e de acções de auxílio à imigração ilegal que colaborem com a justiça

Mas este agravamento penal pode ser uma forma de fortalecer os preconceitos da sociedade relativamente aos imigrantes. Por um lado, o poder político toma medidas populistas que parecem melhorar a segurança dos seus cidadãos, ou pelo menos a sua sensação de insegurança. Por outro lado, os cidadãos aprovam a atitude política, sentem-se mais seguros e continuam a pensar que o imigrante é perigoso e por isso é que foram tomadas medidas mais rígidas. Ou seja, trata-se de pura manipulação política, todos os quadrantes descobriram os benefícios de que podem retirar das políticas de segurança e todos passaram a dar atenção ao direito penal.

Perante uma crise de soberania generalizada, não há nada que os políticos possam oferecer, como a prosperidade económica, o pleno emprego, a ecologia, por isso tendem a oferecer segurança.

Os sistemas penais pretendem dar segurança às sociedades mas hoje, isso é impossível de garantir. O sistema penal tende a resolver a tensão latente entre necessidade de segurança e liberdade, por isso está em crise permanente. Nenhum país da Europa consegue o equilíbrio deste jogo de forças.

É dada relevância excessiva à insegurança e à visibilidade do crime. Muita dessa culpa cabe à comunicação social, que tende a dar voz excessiva às vítimas. A comunicação social tem interesse no crime porque a opinião pública se interessa, é fácil chegar às pessoas através deste tipo de notícias e porque existe uma aparente neutralidade política, ou seja, todos os jornais, de todos os quadrantes, podem relatar este tipo de acontecimentos.

Entre os anos 1985 e 1995, o toxicodependente era visto como o tipo  criminoso, o indivíduo a quem se imputavam todos os tipos de crimes. De 1995 aos nossos dias, a situação alterou-se, e o imigrante em situação irregular passou a ocupar esse lugar, ou seja, o imigrante ilegal é visto como o novo tipo criminoso.

Actualmente somos confrontados com relatos de situações aviltantes da dignidade destas pessoas,  perante a complacência das autoridades públicas e a indiferença de grande parte da comunicação social. O principal argumento apresentado a favor dos imigrantes é frequentemente apenas um: o da sua necessidade imperiosa, face à escassez de mão-de-obra.  Só a Europa comunitária necessita de cerca 44 milhões de imigrantes até 2050 para resolver este deficit. Eles são vitais quer para o crescimento económico, quer para manter o sistema de segurança social. 

Tal como assinalou Sennet, por exemplo, na Europa e na América do Norte, durante séculos, os imigrantes foram considerados uma presença preocupante. Hoje, tal como no passado, os imigrantes são alvos simbólicos das ansiedades das pessoas. A diferença reside apenas no tipo de ansiedades que hoje em dia se revelam. Para além do puro preconceito e do facto de serem terreno fértil para seduzir o eleitorado, experiências a curto prazo e burocracia instável formatam a “categorização” dos imigrantes.

No mundo do trabalho, os estrangeiros são objecto de ansiedades que se relacionam  com a perda de emprego. Essas ansiedades fazem sentido quando os estrangeiros estão, na verdade, fora do país, a trabalhar para grandes empresas ocidentais, a baixo custo e com a mesma competência. Fazem sentido quando se referem ao trabalhador de um call center ou empresa de software indiana, mas não quando se projectam num varredor imigrante.

Na União Europeia, as leis sobre imigração e asilo político variam muito de país para país, embora a tendência seja para a sua uniformização. A maioria está a estabelecer um sistema de "quotas", assim como a estabelecer um processo de selecção dos imigrantes, nomeadamente através de prestação de "provas" pelos candidatos (conhecimento da língua, da cultura, etc). A tendência é a crescente criar um sistema selectivo que privilegie a imigração de mão-de-obra qualificada, à semelhança do que faz os EUA ou a Austrália. 

Em França, aproveitando os conflitos que ocorreram em 2005 nos arredores de Paris, o Ministro do Interior Sarkosy apresentou em 2006 um ante-projecto de lei sobre imigração, que privilegia critérios de imigração selectiva e introduz um claro endurecimento das regras de entrada e permanência de estrangeiros no país. Em sede de discussão da proposta na Assembleia Nacional, a oposição também fez questão de afirmar que não pretendia criar uma situação de “guerrilha parlamentar”, porque estava ciente que a proposta merecia forte apoio da opinião pública. Este é um exemplo de como a imigração é uma matéria que coloca Governo e oposição no mesmo lado, ambos tentando seduzir o eleitorado em torno de uma questão relativamente à qual podem tirar vantagens políticas. Escusado será dizer que Sarkosy, em plena campanha eleitoral para as Presidenciais Francesas, que se realizarão em Abril 2007, alterou radicalmente o seu discurso...

O Observatório Europeu do Racismo e da Xenofobia tem vindo a denunciar o aumento dos casos de violência racial e de discriminação em todos os países da União Europeia. De acordo com este Observatório, as principais razões para o aumento da xenofobia devem-se principalmente ao medo do desemprego, insegurança em relação ao futuro,  e ao mal-estar generalizado sobre as condições sociais e as políticas dos governos. Mas uma vez mais, também aqui a comunicação social tem a sua culpa: em Portugal, o episódio do pseudo-arrastão na praia de Carcavelos no Verão de 2005, conduziu a uma queixa crime na Alta Autoridade para a Comunicação Social, pela Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial (CICDR), pois tratou-se claramente de um exemplo de difusão de mentira jornalística que fomenta o racismo e a xenofobia.

Conclusão

Atingir a União Europeia continua a ser o sonho para milhões de pessoas que vivem em países mergulhados na miséria e em contínuas guerras. Este sonho conduz à morte centenas de pessoas, em naufrágios no Mediterrâneo, em centros de detenção de imigrantes, ou vítimas de fome ou doença durante as precárias viagens. 

A maior parte das vítimas são africanos e curdos, originários de regiões onde há muito deixou de existir qualquer esperança. Enquanto as condições de vida nos países de origem destes milhares de pessoas não melhorar, o fluxo de imigrantes e refugiados a caminho da Europa não abrandará.

A cada onda de migrantes africanos nas suas fronteiras, praias e enclaves a União Europeia sente a pressão. Porém, a maior parte de suas verbas continua a ser dirigida para medidas de repressão policial, para modernização do FRONTEX, para repatriamentos. A União Europeia continua sem conseguir conter a mortalidade nas suas fronteiras e a vigilância rigorosa leva as pessoas a escolherem rotas cada vez mais longas e perigosas, o que faz elevar ainda mais o número de vítimas.

A preocupação com a dignidade e os direitos destas pessoas não parece óbvia, muito menos quando se constata que o debate também se centra na integração dos imigrantes. Os planos sucedem-se em todos os países europeus, a cooperação entre países é reiterada, mas na prática os resultados são pouco visíveis.

As medidas de repressão aumentam sem conseguir travar os fluxos de imigrantes. Os Governos desdobram-se em iniciativas, cimeiras e debates, na procura de soluções, introduzem sistemas de quotas, de prestação de "provas" pelos candidatos, medidas diversas para uma imigração selectiva, endurecem a política de entradas. E como o combate é feroz, parece não existirem limites: o Ministério do Interior britânico divulgou  a sua intenção de testar uma nova maneira para dificultar a imigração ilegal: mensagens de texto para telemóveis, avisando com uma antecedência de 3 meses que o visto do destinatário da mensagem estará prestes a terminar... 
A imigração tornou-se um negócio gigantesco. Milhares de pessoas entregam todo o seu dinheiro a redes de tráfico com a esperança do sonho europeu ou americano, hipotecam o seu futuro nas mãos de traficantes. E o facto de que existem altos militares também envolvidos no tráfico de refugiados é actualmente um segredo conhecido por todos, mas mais uma vez, uma situação “invisível”.

As redes de imigração lucram milhões com o tráfico de seres humanos, negócio criminoso só ultrapassado pelo da droga e pelo comércio ilegal de armas. Certas estimativas sugerem que a imigração ilegal poderá render cinco mil milhões de euros por ano aos promotores dessas redes.
O combate deve ser direccionado aos traficantes de mão de obra ilegal e àqueles que são coniventes com estes, e desde logo, àqueles que estão interessados na ilegalidade dos trabalhadores para lhes impor situações de exploração. A imigração ilegal é a nova forma de escravatura de que não se fala.

Com alguém assinalou, o fenómeno da imigração, e sobretudo da imigração ilegal é complexo e representa uma dura batalha, para uns em torno da integração, para outros em torno do afastamento, e é curioso notar que até o vocabulário associado ao fenómeno é o associado à guerra: combate à imigração, luta contra as situações irregulares, estratégia para uma abordagem global...
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